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Nº 70075523662 (Nº CNJ: 0316481-62.2017.8.21.7000)

2017/Crime


recurso em sentido estrito. artigo 65 do dec-lei n.º 3.688/41. perturbação da tranquilidade perpetrada no âmbito doméstico e familiar. ex-companheiro. incidência da lei nº 11.340/06 (Maria da penha). ação penal pública incondicionada. 

A conduta prevista no referido artigo 65 se processa mediante ação pena pública incondicionada, nos termos do artigo 17, do Decreto-Lei nº 3.688/41. Desta forma, não é possível a decretação da extinção da punibilidade do réu com fulcro no artigo 107, inciso V, do Código Penal, porquanto tal dispositivo é aplicável apenas às ações penais privadas. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PROVIDO.

	Recurso em Sentido Estrito


	Quinta Câmara Criminal

	Nº 70075523662 (Nº CNJ: 0316481-62.2017.8.21.7000)


	Comarca de Santo Augusto

	MINISTERIO PUBLICO 


	RECORRENTE

	MIRNO JAIR DROST 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao recurso em sentido estrito, para reformar a decisão hostilizada, afastando-se a decretação da extinção da punibilidade de Mirno Jair Drost, determinando o prosseguimento do feito.

Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Des. João Batista Marques Tovo e Des.ª Lizete Andreis Sebben.
Porto Alegre, 18 de dezembro de 2017.

DES.ª GENACÉIA DA SILVA ALBERTON, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Genacéia da Silva Alberton (PRESIDENTE E RELATORA)

Adoto, inicialmente, o relatório do parecer ministerial de fls. 34/37:

"Trata-se de Recurso em Sentido Estrito, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO (fl. 14), contra a decisão proferida pela Juíza de Direito da Vara Judicial da Comarca de Santo Augusto que homologou a conciliação alcançada pelas partes, decretando a extinção da punibilidade do réu, com fulcro no art. 107, inciso V, do Código Penal (fl. 13).

Em razões, a Drª. Promotora de Justiça busca a reforma do decisum, argumentando que a contravenção penal de perturbação da tranquilidade é de ação penal pública incondicionada, não sendo possível, portanto, decretar a extinção da punibilidade do réu com fulcro no artigo 107, inciso V, do CP (fls. 14/16).

Em contrarrazões, a defesa técnica pugna pelo improvimento do recurso (fls. 22/23v).

A decisão foi mantida em juízo de retratação (fl. 24).

A Turma Recursal Criminal declinou da competência com base no artigo 41, da Lei 11.340/06 (fls. 27/28v)."

Redistribuídos os autos a esta Relatora e dada vista ao Ministério Público, veio aos autos o parecer de fls. 34/37, no sentido do provimento do recurso.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Genacéia da Silva Alberton (PRESIDENTE E RELATORA)

Trata-se de Recurso em Sentido Estrito, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, em face da decisão proferida pela Juíza de Direito da Vara Judicial da Comarca de Santo Augusto que homologou a conciliação alcançada pelas partes, decretando a extinção da punibilidade do réu, com fulcro no art. 107, inciso V, do Código Penal (fl. 13).

O recurso merece provimento.

Versa o presente feito sobre a contravenção penal prevista no artigo 65 do Decreto-Lei nº 3.688/41 - perturbação da tranquilidade, perpetrada por Mirno Jair Drost contra sua ex-companheira Janete Teresinha Heck da Silva, em 04/06/2014, incidindo, assim, as disposições da Lei nº 11.340/06.

A conduta prevista no referido artigo 65 se processa mediante ação pena pública incondicionada, nos termos do artigo 17, do Decreto-Lei nº 3.688/41.

Desta forma, não é possível a decretação da extinção da punibilidade do réu com fulcro no artigo 107, inciso V, do Código Penal, porquanto tal dispositivo é aplicável apenas às ações penais privadas:

“Art. 107 - Extingue-se a punibilidade:

(...) V - pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão aceito, nos crimes de ação privada; (...).”

No presente caso, temos uma ação penal pública incondicionada, por contravenção penal perpetrada no âmbito doméstico e familiar, impondo-se, assim, em face da proteção determinada pela Constituição Federal e regulamentada pela Lei n.º 11.340/06, que o Estado aja, de ofício, em prol dos interesses da mulher.
Por fim, como bem destacado pelo Ministério Público em seu recurso, o fundamento invocado para a decretação da extinção da punibilidade, ou seja, o artigo 107, inciso V, do Código Penal, não se aplica aos casos de ação penal pública incondicionada, eis que o artigo 107, inciso V, do código Penal, prevê que:
"Extingue-se a punibilidade:

V -pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão aceito, nos crimes de ação privada."

Assim sendo, voto no sentido de dar provimento ao presente recurso em sentido estrito, para reformar a decisão hostilizada, afastando-se a decretação da extinção da punibilidade de Mirno Jair Drost, determinando o prosseguimento do feito.
Des. João Batista Marques Tovo - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Lizete Andreis Sebben - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª GENACÉIA DA SILVA ALBERTON - Presidente - Recurso em Sentido Estrito nº 70075523662, Comarca de Santo Augusto: "À unanimidade, deram provimento ao recurso em sentido estrito, para reformar a decisão hostilizada, afastando-se a decretação da extinção da punibilidade de Mirno Jair Drost, determinando o prosseguimento do feito."
Julgador(a) de 1º Grau: TAMARA BENETTI VIZZOTTO
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